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Falta água ou vontade política?
Falta vontade política, afirma o professorAldo Rebouças, quesugere medidas "mais sensatas e práticas"para combater

a seca no Nordeste, do que o projeto do presidente Itamar. Elas se baseiam em 30anosde pesquisa sobre o assunto.
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dades duran te do is o u três anos
con secu tivos , mesmo se m chuva,
ess coeficiente oderia che ar até
50%.

No entanto, considerando-se a
forma desorganizada como vêm
sendo construídos, em vez de ser
uma solução os açudes acabam tra­
zendo mais problemas para a re ­
gião. "Os pequenos, por exemp lo,
em virtude de cheias estão sujei tos
a arro mbamentos provocados por
um inadequado dimensionamento
hidrológico", explica Rebouças.
Normalmente esses arr ombamen­
tos ocorrem em cadeia, devido à
grande densidade de pequenos açu­
des (um para cada nove quilôme­
tros quadrados, em méd ia, nos Es ­
tad os do Ceará, Rio Grande do
No rte e Paraíba ) em có rrego s
alimentadores de obras de gran- js-
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QUANTO CHOVENO NORDESTE

mo muito lento, de forma que mui­
tos poços do Piauí, sem uso ade­
quado ou até se m uso nenh um
continuam jorrando água continu­
amente. É um desperdício que
constitui crime contra o patrimônio
nacional", afir ma Rebouças, "'É ne­
cessário que medidas urgentes se ­
jam tomadas em be nefício de to­
dos e sobretudo das fut uras gera­
ções, quando a ág ua hoje
desperdiçada certamente fará fal­
ta",

Seg undo o professor, além da­
queles construídos pelo Governo
ex iste uma qu antid ad e que não
pod e se r precisada de pequenos e
médios reservatóri os feitos por pa r­
ticula res. "É impo rta nte ressalt ar
que as funções desempenhad as pe­
los açudes nem sem pre foram bem
entendidas quanto ao seu verdadei­
ro papel, resul­
tando, mu itas
vezes, em ob ras
situadas em lo­
cais pouco ade­
quad os para
uma co mpos i­
ção eficiente de
uso ,"

Os est udos
des e nvo lvidos
na região reve­
Ia m que, com
uma forma con­
ve n ie nt e de
operação, o co­
efic iente de uti­
lização dos pe ­
qu enos açudes
anuais, isto é ,
aqueles em que
o volume de
água estocado
possibilita su­
prir so mente _a
necessidad e da
população , re­
banho e peque­
nas culturas de
subsistê ncia, se-
ria da orde m de
10%. Nos gra n­
de s aç udes.
com capacidade '
de supr ir as di­
versas necessr-

Ex istem pelo me nos 6 mil poços
situados em terren os sedimentares
o nde se vem explora ndo de forma
inadequad a águas muito antigas.
com mais de 35 mil anos. "São, por­
tanto, rec ursos co nst itu ídos em rir-

Crime contra o
patrimônio nacional

águas já estocada s e con cluir os
açudes o preside nte opta por uma
obra gue não vai can se uir atingir

.0 5 seus objetivos. Outras soluções
bem mai s simpl es, rea lizadas com
consciência política e socia l, pode­
riam soluciona r este problema até
o ano 2000."

O Projeto São Francisco , que in­
clui a construção de canais, barra­
gens, túneis e estações elevatórias,
promete ben eficiar 220 municípios
e 10 milhões de pessoas. A meta é
acabar com as secas no semi-árido
pereni zando os rios Jaguaribe (Ce­
ará) , Piranhas (Paraíba e Rio Gran ­
de do Norte) e Apodi (Rio Gran­
d e do Norte). O especia lis t a
Rebou ças lembra, no enta nto, qu e
o rio Parnaíba é o seg undo rio pe ­
re ne do No rdeste, tem vazão míni­
ma de 311 m3 por segundo e ne m
por isso o Pia uí deixa de ser um
dos Es tados mais afetados pelas se­
cas. "Se o problema fosse apenas
falta de água, não haveria explica­
ção para o fato de as .populações
que vivem às margens dos rios
Parnaíba e São Francisco o u em
cima de gra ndes reservas de águas
subterrâneas serem as mais pobres
do Brasil", argumenta .

Segundo o professor , as reservas
de água são imensas na região: as
res ulta ntes das chuvas (e mbora ir­
regulares) represent am 700 bilhões
de m3/ano (desses, 616 bilhões de
m3 são consumidos pela vegetação
natural , an imais e cu lt ur as não
irrigada s). As água s dos açudes re­
presentam 16 bilhões de m3/ano
(dos qu ais apenas 50% em condi­
ções de uso efetivo ). As águas sub ­
te rrânea s somam 9 bilhões de m3!
ano , explo ráve is nas co ndições
tec nológ icas existe ntes, E as dos
poços (m ais de 20 mil) represen­
tam I bilhão de m3/ano.
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S
e as chuvas de promessas fos- te e Ceará. Antes que a obra (a
sem cumpridas, o sertão já te- únic a de grande vulto do governo...."l'"---~ . i ado mal. É ()_que:e,"",d'õiz"""_~I"t,,a:;ma!.J saia do aRei , Aldo

professor Aldo Rebouças, do Ins- Re bo uças - diretor do Ce ntro de
tituto de Geociências. Mesmo de- Pesquisas de Águas Subterrãneas,
sacreditados, os projetos para com- da USP - faz que stão de alertar:
bater a seca no semi-árido do Nor- "Esta ser á mais uma solução tara­
deste voltam à tona, inundando os ônica que vai desaguar em nada".
palanques com soluções mirabolan- As pesquisas que vem desenvol­
teso Interligar rios, bombardear nu- vendo sobre a seca no Nordeste e
vens, explodir montanhas, aquecer sobre o Canal do São Francisco há
o mar e até puxar icebergs... mais de 30 anos credenciam o es-

No entanto, a idéia mais pol êrni- peci alista a reiv indicar iniciativas
ca que surgiu no atual período elei - "mais sensatas e prática s". Em en -
toral é do próprio Itamar Franco. trevi st a ao Jornal da USP,
.Corn US$ 2 bilhôes, o presidente Rebouças garante q ue se o Gover-
'pretende impl antar o Projeto São no, em vez de desenvo lver ações
Francisc o que prevê o bilion ári as, efetivasse a operação
bombeamen to das águas do rio dos açudes já const ru ídos, o impac-
para a construção de 220 km de ca- to das secas poderia ser reduzido.
nais de irrigação em Pernambuco, "A solução do probl em a não ne-
na Paraíba , no Rio Grande do Nor- cessita apenas de verbas. Também

não falta água
no Polígo no das
Secas. O qu e
falta é vontade
política", pro­
testa.

Se as obra s
planeja das e
in ic iadas no
Nordest e fos ­
se m d e vida ­
mente concluí­
das, Rebouça s

. ga ra nte qu e o
dram a da seca
já teria sido so­
luci onado há
muito tempo.
" O Governo
pretende im ­
pl antar um
novo projeto
quando tem de ­
zenas de obras
p a ralisada s " ,
obse rva. "'O
correto seria in­
vestir os recur­
sos disponíveis
p a ra co n c luí­
las. Em vez de
desembolsar os

O AREAS CRiST A LI N A S U S$ 500 mi-
lhõe s necessári­
os para pôr em
operaçã o as
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~ de porte, chegando, inclusive,
a comprometer a segurança dessas
construções. "O grande número de
pequenos açud es feit os
indiscriminadamente tem ser vido
par a modificar o próp rio regim e
hidrológico dentro d as baci a s
hidrográficas e engendrar os pro­
cessos de sal inização acelerada das
água s e dos solos".

O especialista alerta ainda que a
construção desequilibrada de bar­
ragen s é prejudi cial porque a água
capt ada cor re o risco de se r
consumida quase totalmente pela
evaporação, devido à falta de uso
ou ao mau uso e acelerar os pro­
cessos de salinização. "Esta situa­
ção tende a se agravar, seja pela
ausência de uso de técnicas de ma­
nejo dos recursos estocados. seja
pela falta de uma legislação adequa­
da qu e ve nha a regulam entar a
construção dessas obras".

Rebouças defende a implantação
racionalizada dos açudes procuran -

do evitar prejuízos sociais , econô­
micos e ecológic os. "Por exemplo,
a fim de diminuir os riscos de falt a
de água no caso de estiagens, os pe­
quenos açudes po deriam fazer par ­
te de uma cadeia controlada por um
grande açude. Assim, estari a asse­
gurada, em casos de seca, a distri­
buição de água em distãncias aces ­
síveis à pop ulação e aos rebanhos".

No qu adro geral, constata-se que
menos de 50% dos poços tém uso
efetivo. As razões que levaram a
esse estado de desperd ício de re­
cursos finance iros e hídricos são, na
avaliação do especialista, va riad as
e pouco consistentes. "Por razões
burocr áticas e políticas, torna-se
mais fácil invent ar um nov o proje­
to do que terminar os já ex istentes.
De ste jeito, a cada nova seca, res­
surge a triste e famosa operação pa­
litei ro, per furando poços de for ma
extens iva e improvisada, ao invés
de buscar um uso racional para as
obras para lisadas."

; .

"E preciso começar a resgatar a dignidade do Nordeste"

Rebouças: "Os políticos têm de parar de fazer da seca a m ulher mais difamada do Nordeste"

Política da seca,

agora tese
de doutorado.

"A política de combate à seca no
Nordeste" é o tema da tese de dou­
torado que vai ser defendida nesta
segunda-feira (dia 15), às 14 horas,
no departamento de História Eco­
nômica. O autor, Od ilardo Avelar
de A raújo, analisa e ten ta co mpre­
ender a atuação gove rname ntal no
No rdeste bra sile iro ent re 1877 e
1959.

O combate aos efeit os da seca co­
meçou, segundo Araújo, a assumir
um caráter de fato polít ico, a pa rtir
da' grande seca de 1877. "Desde en­
tão a intermediação entre o po de r
central e o loca l objetivava a aco ­
modaç ão da diversidade de interes­
ses dos segmentos dominante s". ex ­
plica. "A parti r dessa caracteriza­
ção como fenõmen o político foram
sendo criadas agên cias de int erven ­
ção federal na região, comprometi­
das com a art iculação destes inte­
resses".

A análise contou com a orie nta­
ção de Vera Lúcia Amaral Ferlini ­
pro fessora do Departame nto de
Hístória da USP. A banca exami­
nadora será integrada por Raquel
Glezer e Wilson Nascimento Ba r­
bosa, também do mesmo departa­
mento, We nceslau Gonça lves, da
Universidade Fe deral de
Uber lã ndia, e To más J osz e f
Marton , da Unica rnp.

eficiente, durante pelo men os dez
anos, com ênfase no resgat e da dig­
nidade do nordestino.

- Nad a de obras faraônicas tais
como as do canal São Francisco ,
Jaguaribe ou Tocantins que possam
servir de elementos de afirmação
de uma política clientelista, Os in­
vest imentos devem ser dirigi do s
prior itariame nte para os setores
hidro-agrícolas mais favor áveis e
para produção rent ável.

- Promover o descongesti on a­
me nta populac iona l dos se to re s
mais críticos.

- Tirar das prateleiras os pla nos e
os projetos para utilizar a água dis­
po nível nos açudes e poços (sufici­
ente para irrigar um milhão de hec­
tares).

- Proporcionar educação e ativi­
dades de extensão para uso racio ­
nal dos recursos disponíveis , tendo
em conta que nenhum país (o u mis­
são estrangeira) conseguiu sucesso
econômico com agricultores anal­
fabetos ou des qualificados.

- Só para lembrar: nas regiõ es ári ­
das como Ca lifórn ia, Oeste norte­
americano, Israel , não há milagres.
Mas homen s atuando em progra­
mas qualificados que buscam a má­
xima eficiência no uso dos escassos
recursos hidricos disponíve is.

improvisado, sem qua lquer
preocupação com o uso do
água. Trinta a nos depois, o
Barão de Capanema,
preoc upado co m essas
escavações desordenadas,
recomendava que os
açudes fossem construídos
em loca is que apresentas­
sem condições e uso
agricola . Exigia a inda o
treiname nto do serta nejo
pa ra usar a água .
A histôrio do seco do
Nordeste é po ntilha do de
promessas mirabola ntes. As
soluções para o seco
estiveram presentes no
discurso de inúmeros
políticos. Mos o mais
cé lebre de todos foi o do
imperador D. Pedro que,
dia nte do droma de 1,7
milhã o de flagelados em
1877, garantiu vende r a lé
o último pedra do coroo
pora que nenhum nordesti­
no morresse de fome. Os
poços continuaram pipo­
ca ndo . As soluções improvi­
sados também.
A seqüência de tragédia s
virou rotina e o imperador
preferiu deixar as jóias no
devido luga r.

o desenvolvimen to dos esforços de
forma contínua.

Aldo Rebouças sugere um rotei­
ro de ações para os interessados em
combat er os problemas da seca no
Nordeste :

- Trabalhar de forma contínua e

flagelados paro Minas
Gerais, procura ndo
trabolho nos minerações .
"O Piauí, onde não havia
problemas de seco ,
começou o ser colonizado
abastecendo de come todo
o região a té Minas
Gerais" I conta o professor

Aldo Rebouças . A seco
de 1721 o 1727foi tão
dramático que os
colonizadores escreviam
ped indo socorro par o
o rei de Portugal , D. João
V. Em resposta, o monarca
enviou três navios de
mantimentos e determinou
o obriga toriedade do
cultivo de man dioca a os
senhorios que nõo
conseguissem alimentar
os empregados. Impôs
ainda o par ticipação dos
flagelados que recebessem
alimentos do Coroa nas
frentes de trabalho de
melhoramento dos vilas.
Em 1831, o Regência
Trinta autorizou o
abertura de fontes
artesia nas. Nasceu, então ,
o "O peração Pa liteiro",
que permitia a perfuração
de poços de formo

mas mai s adequadas do uso d o
so lo e da ág ua; separação dos se ­
to res das ativi dades dos setores
de comercial ização e estoca ­
menta da produção. Finalmente,
a convergên cia dos investime n­
tos, co m o objet ivo de ga rantir

Rebou ças apont a a necessidade
da seqüência das se guintes in ter­
ve nções: reorga niza ção das ati­
vidades primári as (no cam po);
dese nvolvim en to de ati vid ad es
de extensão qu e vise m orientar
o ho me m do campo so bre as for-

Uma história que vem do tempo do Império
o projeto de tra nsposição
dos águas do rio São
Francisco, embora esteja
sendo apresentado como
"o novidade des te ano de
eleições presidencia is",
não é inédito. Foi
plane jado em 1847, paro
evitar que o grande seco
de 1845·46 se repetisse.
N a época, uma missão
cientifico já recomendava :

- I-construção de açudes,
perfuração de poços,
treinamento do flagelo
para uso e conservação
do solo, construção de um
ca na l ligando os rios São
Francisco e Joguoribe
e alé importaçã o de
camelos pa~a o transporte
no semi-árido.
As primeiras notícias da
seco do Nordeste foram
registrados nas ca rtas
enviadas para o rei de
Portugal. Em 1564, o
bened itino loreto Couto
reclamava do falto de
chuva no regiõo por onde
começava o colonização
do 8rasiL Os índ ios fugia m
em busco de regiães
úmidos e, em 1692, teve
início o migração de

O
recado de Ald o Rebouças,
ex-colaborador da Sudene ­
Superintendência do Desen ­

volvimento do Nordeste , tem ende­
reço certo. "Nada de projetos mi­
rabolan tes e eleitoreiros, Os po líti­
cos têm que propor soluções realis­
tas , conscientes. Parar de fazer da
seca a mulher mais difamada do
Nordeste, aquela a quem se atribu­
em todos os males."

Nas conferências que vem reali­
zando pelo País, Reb ouças insiste
em pregar que a região Nordeste é
altamente viável. Esclarece ainda
que a criação de uma economia re­
sistente às secas, antes de ser um
caso de aumentar a oferta de água
acumulada , pura e simplesmente, é
mais um problema político. "N ão
há solução agropecuária sem mod i­
ficação fundi ária e das relações de
produção e de trabalho predomi­
nantes" , acentua. "A determinação
do tamanho da unidad e típica de
pro dução, através do . estabeleci­
men to de funções de produção mais
compatíveis com as condições eco ­
lógicas aí predominantes, deveria
constituir o objet ivo preliminar de
toda a política de ação no Polígono
das Secas, que compreend e mais da
met ade da áre a nordestin a".

Co m essa medida, o professor
acredita que ser ia possível definir
as culturas a explorar, a área a mo­
bilizar, a quantidade de gado e o
regime de criação, os insumos bási­
cos para que se pudes se determ i­
nar o volume de mão- de-obra ne­
cessário , o excedente e até os salá­
rios que o fazendeiro es taria em
condições de paga r e as suas obri­
gações sociais. "Em sínt ese, signifi­
ca adequar as atividades eco nô rni­
cas aos condicionant es ecológicos
naturais e transformá-l as em eco­
nomia de mercado". Par a tanto,


